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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO Nº 0003002-76.2010.815.0731
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de Cabedelo
ADVOGADA: Fernanda Luna Maciel Coqueirjo
APELADOS: Tatiana Cavalcanti Porcino e outros
ADVOGADO: Francisco de Assis Vieira
REMETENTE: Juízo da 4ª Vara Mista da Comarca de Cabedelo

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE
DESAPROPRIAÇÃO. SENTENÇA QUE ADOTA COMO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO  O  MESMO LANÇADO NO LAUDO  PERICIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO DE ACORDO COM O
ART. 27, § 1º DO DECRETO LEI Nº  3.365/41.  PROVIMENTO
PARCIAL.

-  TJPB: “Reputa-se  correta  a  sentença  que,  na  ação  de
desapropriação, fixa o valor da indenização, com base em laudo
pericial conclusivo e bem fundamentado, de forma a recompor
a diminuição patrimonial sofrida pelo expropriado.” (Reexame
Necessária  nº  0000266-02.2009.815.0091,  Relatora:  Desª
Maria das Graças Morais Guedes, publicação: DJPB de 24 de
outubro de 2014.)

-  “Os  honorários  advocatícios,  em  desapropriação  direta,
subordinam-se aos critérios estabelecidos no § 1º do art. 27 do
Decreto-lei 3.365/41 (redação dada pela MP 1.997-37/2000).”
(STJ - AgRg no AREsp 344.919/MG, Relator: Ministro HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  01/04/2014,
publicação: DJe 15/04/2014).
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Vistos, etc.

MUNICÍPIO  DE  CABEDELO  interpôs  apelação  cível  contra
TATIANA CAVALCANTI PORCINO e outros,  buscando reformar sentença
proferida pelo Juízo da 4ª Vara Mista da Comarca de Cabedelo/PB, cuja
ementa está assim redigida:

DESAPROPRIAÇÃO  –  Requisitos  legais  preenchidos  –
Deferimento  –  Indenização  –  Divergência  quanto  ao  valor  –
Quantia  justa  –  Laudo  pericial  de  avaliação  –  Procedência  do
pedido.

O  valor  da  indenização  para  fazer  valer  o  decreto  de
despropriação, deve ser fixado, como determina o art. 5º, XXIV
da C/88 deve ser fixado de forma justa. (sic, f. 179)

Na apelação, o recorrente suscitou que o valor fixado pelo
laudo  pericial  é  exorbitante,  de  modo  que  deve  ser  adotada  a
quantia  estabelecida  no  laudo  de  avaliação  municipal.  Pugnou
também  pela  redução  dos  honorários  advocatícios  e  que  não  é
devido o pagamento de juros e correção monetária.

Contrarrazões, f. 203/205.

O processo  desaguou nesta  Corte,  também,  por  força  do
reexame necessário.

Parecer  da  Procuradoria  de  Justiça,  f.  212/216,  que  se
manifestou pelo desprovimento da remessa necessária e da apelação
cível.

É o breve relato.

DECIDO.

Cumpre registrar,  inicialmente, que, em sede de processo
de  desapropriação,  havendo  divergência  com  relação  aos  valores
correspondentes à “justa indenização”, deve prevalecer o estampado
no laudo pericial.

Nesse sentido, eis julgado do colendo STJ:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  DESAPROPRIAÇÃO.
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REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
7/STJ.  JUROS  COMPENSATÓRIOS.  INCIDÊNCIA.  PERÍODO  DE
INCIDÊNCIA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  VEDAÇÃO.  TDA.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  POSSIBILIDADE.  GRADAÇÃO  DO
PERCENTUAL  DE  ATUALIZAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  […]  2.  O  Laudo  oficial  ocupa
grande  relevância  no  processo  judicial  de
desapropriação,  porquanto  apresenta  elaboração
criteriosa  da  quantificação  do  valor  indenizatório.  3.  A
despeito  de  o  julgador  não  estar  adstrito  à  perícia
judicial,  é  inquestionável  que,  tratando-se  de
controvérsia cuja solução dependa de prova técnica, por
força  do  art.  145  do  CPC,  o  juiz  só  poderá  recusar  a
conclusão do laudo se houver motivo relevante, uma vez
que  o  perito  judicial  encontra-se  em  posição
equidistante  das  partes,  mostrando-se  imparcial  e  com
mais credibilidade. […]1 

No mesmo tom, transcrevo julgados desta Corte, in verbis:

REMESSA OFICIAL. ART. 28 DO DECRETO LEI 3.365/41. PROCESSUAL
CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. UTILIDADE
PÚBLICA.  PERÍCIA,  VALOR  INDENIZATÓRIO.  RAZOBAILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DA  REMESSA.  A
desapropriação é o procedimento administrativo ou judicial previsto
em lei, de direito público, através do qual o Poder Público, ou seus
delegados,  transfere  para  si,  mediante  prévia  declaração  de
necessidade ou utilidade pública,  ou de interesse social,  de forma
unilateral  e  compulsória,  a  propriedade  de  terceiro  normalmente
através  de  indenização  prévia,  justa  e  em  dinheiro.  Reputa-se
correta a sentença que,  na ação de desapropriação,  fixa o
valor da indenização, com base em laudo pericial conclusivo e
bem  fundamentado,  de  forma  a  recompor  a  diminuição
patrimonial  sofrida  pelo  expropriado. VISTOS,  relatados  e
discutidos os autos acima referenciados. ACORDA a egrégia Terceira
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, em conhecer e desprover remessa.2 

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL — ART. 28 DO DECRETO-

1 AgRg no AREsp 228433/PR,  Relator:  Ministro  HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  julgado
em 08/10/2013, publicação: DJe 18/10/2013.

2 Reexame  necessário  nº  0000266-02.2009.815.0091,  Relatora:  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,
publicação: DJPB de 24 de outubro de 2014.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104450/lei-de-desapropria%C3%A7%C3%A3o-decreto-lei-3365-41
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11353410/artigo-28-do-decreto-lei-n-3365-de-21-de-junho-de-1941
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LEI  3.365/41  —  PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO  —
AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO — UTILIDADE PÚBLICA — PERÍCIA
— VALOR INDENIZATÓRIO — RAZOBAILIDADE — MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA  —  DESPROVIMENTO  DOS  RECURSOS.  -  A
desapropriação  é  o  procedimento  administrativo  ou  judicial
previsto  em  lei,  de  direito  público,  através  do  qual  o  Poder
Público,  ou seus delegados, transfere  para si,  mediante  prévia
declaração de necessidade ou utilidade pública, ou de interesse
social,  de  forma  unilateral  e  compulsória,  a  propriedade  de
terceiro normalmente através de indenização prévia, justa e em
dinheiro.  -  Reputa-se  correta  a  sentença  que,  na  ação  de
desapropriação, fixa o valor da indenização, com base em laudo
pericial conclusivo e bem fundamentado, de forma a recompor a
diminuição patrimonial sofrida pelo expropriado.3 

No que concerne aos honorários advocatícios, a Magistrada
fixou-os em 10% do valor da condenação.

Nos termos do art. 27, § 1º do Decreto Lei nº 3.365/1941, que
dispõe sobre desapropriações por utilidade pública, “A sentença que fixar
o  valor  da  indenização  quando  este  for  superior  ao  preço  oferecido
condenará o desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão
fixados entre meio e cinco por cento do valor da diferença, observado o
disposto no § 4o do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os
honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais).”

Nesse contexto, o valor oferecido pelo desapropriante/apelante
foi de R$ 1.277,01; já o valor da indenização fixada pelo Juiz de primeiro
grau foi de R$ 66.000,00, sendo a diferença R$ 64.722,99.  Assim, nos
termos do art. 27, § 1º do Decreto Lei nº 3.365/41, fixo os honorários
advocatícios em 3% do valor da diferença, que corresponde a R$
1.941,69.

No mesmo sentido,  cito  precedente  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  DESAPROPRIAÇÃO  POR
UTILIDADE PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 27, § 1º,
DO DECRETO-LEI  3.365/41.  REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ.  1.  Os  honorários  advocatícios,  em  desapropriação
direta, subordinam-se aos critérios estabelecidos no § 1º do
art.  27  do  Decreto-lei  3.365/41  (redação  dada  pela  MP
1.997-37/2000). O juízo sobre a adequada aplicação dos critérios
de equidade previstos no art. 20, §§ 3º e 4º do CPC impõe exame

3 Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível  n°  073.2010.005178-5/002,  Relator:  Juiz  Wolfram  da  Cunha  Ramos,
convocado em substituição ao Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, julgamento: 12/03/2013.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869.htm#art20%C2%A74
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das circunstâncias da causa e das peculiaridades do processo, o que
não  se  comporta  no  âmbito  do  Recurso  Especial  (Súmula  7/STJ).
Aplicação, por analogia, da súmula 389/STF. (REsp 1.111.829/SP, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 25.5.2009, grifei).
2. Agravo Regimental não provido.4

No  tocante  à  correção  monetária,  fixada  a  partir  da
confecção  da  perícia,  e  juros  de  mora de  6% ao  ano,  em caso  de
possível atraso, descontando-se, do total, o valor já depositado pelo autor,
agiu com acerto o Magistrado em relação ao termo inicial, equivocando-se
apenas em relação ao percentual dos juros, que deveria ser de 12% ao
ano. Contudo, como não é possível reformar a decisão, pois configuraria
reformatio  in  pejus em face  da  Fazenda Pública,  mantenho os  moldes
fixados na sentença.

Nesse sentido, cito precedentes do Superior Tribunal de Justiça
e do Tribunal de Justiça de Minas Gerais: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO
ART. 535 DO CPC - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - SÚMULA 119/STJ -
PERCENTUAL DOS JUROS COMPENSATÓRIOS -  SÚMULA 408/STJ -
TERMO  INICIAL  DOS  JUROS  MORATÓRIOS  -  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE RECURSAL - TERMO A QUO DA CORREÇÃO MONETÁRIA
-  DATA  DO  LAUDO  PERICIAL.  1.  […]  3.  "Nas  ações  de
desapropriação,  os juros  compensatórios incidentes  após a Medida
Provisória n. 1.577, de 11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano
até 13/09/2001 e, a partir de então, em 12% ao ano, na forma da
Súmula n. 618 do Supremo Tribunal Federal" (Súmula 408/STJ). […]
5. Incide correção monetária nas ações expropriatórias a partir  do
laudo de avaliação do bem expropriado. Precedentes desta Corte e do
STF.  6.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,
parcialmente provido.5

APELAÇÃO  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -  CEMIG  -  USINA
HIDRELÉTRICA DE NOVA PONTE - INUNDAÇÃO DE PROPRIEDADE
PARTICULAR  PARA  FORMAÇÃO  DA  REPRESA  -  DESAPROPRIAÇÃO
INDIRETA - CARACTERIZAÇÃO - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - DEVER

4 AgRg  no  AREsp  344.919/MG,  Relator:  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
01/04/2014, publicação: DJe 15/04/2014.

5 REsp  1185738/MG,  Relatora:  Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  28/05/2013,
publicação: DJe 12/06/2013.
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DE INDENIZAR - AUSÊNCIA DE PROVAS DO PAGAMENTO DA VERBA
INDENIZATÓRIA - ÔNUS DA PROVA - ART. 333, II, DO CPC - DANOS
MATERIAIS PATENTEADOS - CONSECTÁRIOS LEGAIS - MATÉRIA DE
ORDEM  PÚBLICA  -  RECURSO  NÃO  PROVIDO  -  SENTENÇA
REFORMADA DE OFÍCIO. 1. […] 5. Sobre o valor devido a título
de  indenização  pela  desapropriação  indireta  devem incidir
correção monetária, pelos índices da Corregedoria-Geral de
Justiça (INPC), a partir da avaliação válida e definitiva a ser
efetuada no procedimento de liquidação, e juros de mora, em
1%  (um  por  cento)  ao  mês,  a  partir  do  primeiro  dia  do
exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ter
sido efetuado. […]6                                

Diante do exposto, com arrimo no art. 557, § 1º-A do Código de
Processo  Civil  e  na Súmula  253 do  STJ7,  dou provimento parcial  à
remessa  oficial  e  ao  recurso  apelatório,  apenas  para  adequar  os
honorários  advocatícios  aos  termos do art.  27,  § 1º do Decreto-lei  nº
3.365/41,  por  conseguinte,  fixo-os  na  quantia  de  R$  1.941,69  (mil
novecentos e quarenta e um reais e sessenta e nove centavos).

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 18 de novembro de 2014.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                        Relatora   

6 TJMG  -  Apelação  Cível  nº  1.0450.09.013368-4/003,  Relator:  Des.  Corrêa  Junior,  6ª  CÂMARA  CÍVEL,
julgamento em 28/10/2014, publicação da súmula em 10/11/2014.

7 Súmula 253 do STJ: “O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame
necessário.”


